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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 658/2014/PROLEITE/SEAGRI/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.1917.00019-00/2014/PROLEITE/SEAGRI/RO.
OBJETO: Aquisição de Equipamentos para o Laboratório de Nutrição Animal (Autoclave vertical, Exaustor, Incubadora, Estufa e outros), para atender as necessidades do FUNDO PROLEITE, a pedido da SEAGRI/RO.
TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro, designado por meio da Portaria N.º 032/GAB/SUPEL/RO, de 06 de Agosto de 2015, publicada no Doe em 11 de Agosto de 2015, em atenção aos RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos tempestivamente pela empresa  SOLAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS- EIRELI - EPP, já qualificadas nos autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.
I – SÍNTESE DOS FATOS ALEGADOS:

A – SOLAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS EIRELI - EPP:

Em sua manifestação de recurso a empresa pede reconsideração quanto ao julgamento legal das propostas, alegando que o descritivo do equipamento ofertado pela empresa TECNAL não atende ao descritivo do item 7 (Sete) do edital, e que o equipamento não contempla os 5 manifolds em vidro borossilicato; Cabçote: Vidro borossilicato para aspiração com flange em teflon; Váuvulas em teflon para seleção dos manifolds. 
Baseado no art. 3° da lei 8.666 de 21 de Junho de 2003:

“.Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”
Tendo em vista ainda o art. 14° da citada Lei:

Por fim, solicita a inabilitação da empresa aceita e habilitada:
“Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.”

A empresa pede reconsideração na aceitação do item 07, desclassificando a empresa TECNAL INDÚSTRIA, COMERCIO IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO LTDA para o referido item, dando-se seguimento a análise das demais propostas, fazendo-se assim justiça ao pleito de aferir as melhores condições técnicas e de preço para a aquisição  de bens a essa conceituada Instituição.

II – DAS CONTRARRAZÕES:

A – TECNAL INDÚSTRIA COMERCIO IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO LTDA
Em razão dos argumentos apresentados pela empresa SOLAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS- EIRELI - EPP, a empresa aceita e habilitada se manifestou no sentido de que os fatos imputados contra a mesma não condizem com a realidade, diante o recurso apresentado, alega a empresa:
“Manifestamos total apoio a decisão dessa digna Comissão de Licitação que, conforme pode ser constatado nos  autos, foi solicitada a apresentação de nossa proposta comercial juntamente com o catálogo do equipamento , este material foi aceito após análise da equipe técnica da SUPEL.

Sendo assim, solicitamos que a decisão, já firmada anteriormente, seja mantida. 

Nossas observações visam oferecer condições de participação ao maior número de empresas, cumrpindo, assim o objetivo do procedimento licitatório, qual seja: propiciar concorrência, buscando a proposta mais vantajosa para a Administração sem que haja nenhum ônus a mesma”.
III – DO MÉRITO:
Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso, previsto no art. 26, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso XVIII, da Lei 10.520/2002, após análise dos recursos interpostos pelas empresas e ainda, levando em consideração as Contrarrazões apresentadas pela empresa aceita e habilitada, o Pregoeiro, com base no Princípio da Vinculação ao Edital, da legalidade e demais princípios que regem a Administração Pública e na legislação pertinente, com base nas informações adquiridas, se manifesta da seguinte forma: 

Primeiramente cabe destacar que, 
“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (Art. 3º, Lei. 8.666/93).

Em segundo plano, cabe destacar que a análise técnica das propostas não é feita pela Comissão de Licitação, ainda mais quando o objeto apresenta características técnicas específicas. Portanto, conforme consta nos autos, quem realiza a análise das especificações é o órgão requisitante, ou seja, à Secretaria de Origem por meio de seus agentes. 
Após a interposição do Recurso apresentado, acionamos mais uma vez o órgão requisitante para a manifestação quanto à análise das especificações. Conforme consta nos autos, fl. 970. , com resposta nas fls. 969 e 972, destacando-se o Laudo Técnico da EMBRAPA-RO, referendando a análise feita pela Equipe Técnica, acostado nas folhas 491-492.
Preliminarmente, cabe destacar que, dentre as principais garantias constitucionais no procedimento licitatório é  a vinculação da Administração ao Edital, é o  que regulamenta o certame, trazendo uma segurança para o licitante e para o interesse público. Extraída do Princípio do Procedimento Formal, ele dispõe à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação, o qual passa a decidir:

III.1)   DO DESCUMPRIMENTO DO ITEM 7.1.1 DO Edital  

No que diz respeito à peça recursal inserida no Sistema Comprasnet pela empresa SOLAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS EIRELI - EPP, cabe destacar o seguinte:
A referida empresa alegou  que o descritivo do produto ofertado pela TECNAL INDÚSTRIA, COMERCIO IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO LTDA não contempla os 5 manifolds em vidro borossilicato; Cabeçote: Vidro borossilicato para aspiração com flange em teflo; Válvulas em teflon para seleção dos manifolds . Pois bem, neste caso, a Administração, com o intuito de verificar as alegações solicitou ao órgão requisitante para manifestação.

Dos princípios que foram observados, além de outros não presentes. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório é:

“mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416)”. “é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é”.

Do princípio da igualdade, este constitui um dos alicerces da licitação, pois a Administração não quer apenas a melhor proposta, ela quer assegurar a igualdade de direitos, respeitando assim todos os interessados em participar do certame. Esse princípio, que hoje está no bojo constitucional, art. 27, XXI, da Constituição, veda que se apliquem condições de preferência a determinados licitantes, em detrimento de outros, estando também ligado estreitamente com o princípio da impessoalidade.

Da impessoalidade, Hely Lopes afirma que: 

“o princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 88 (art. 37, caput), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal.”( Hely Lopes, 1997, p.85)
Do princípio da competitividade, neste se exige a verificação da possibilidade de se ter mais de um interessado que possa atender e fornecer o objeto de Licitação. Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do procedimento da licitação.

 Se a competição é um dos alicerces da licitação, podemos concluir que quanto mais licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar o melhor preço e a melhor proposta. Sendo assim, está incumbida de evitar qualquer exigência irrelevante e destituída de interesse público, que restrinja a competição. 
  Neste sentido, cumpre destacar o importante precedente do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do MS n° 5.418-DF, pela Primeira Seção, o qual segue com a ementa parcialmente transcrita, nos seguintes termos:

"DIREITO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. VINCULAÇÃO AO EDITAL. INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PELO JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO INTERESSE PÚBLICO. 

POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM. DEFERIMENTO. O "EDITAL" NO SISTEMA JURIDICOCONSTITUCIONAL VIGENTE, CONSTITUINDO LEI ENTRE AS PARTES, E NORMA FUNDAMENTAL DA CONCORRENCIA; CUJO OBJETIVO E DETERMINAR O "OBJETO DA LICITAÇÃO", DISCRIMINAR OS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS INTERVENIENTES E O PODER PUBLICO E DISCIPLINAR O PROCEDIMENTO ADEQUADO AO ESTUDO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. CONSOANTE ENSINAM OS JURISTAS, O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL NÃO É "ABSOLUTO". DE TAL FORMA QUE IMPEÇA O JUDICIÁRIO  DE INTERPRETAR-LHE. BUSCANDO-LHE O SENTIDO E A COMPREENSÃO E ESCOIMANDO-O DE CLÁUSULAS DESNECESSARIAS OU QUE EXTRAPOLEM OS DITAMES DA LEI DE REGENCIA E CUJO EXCESSIVO RIGOR POSSA AFASTAR. DA CONCORRENCIA. POSSIVEIS PROPONENTES. OU QUE O TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE DEFESA DO INTERESSE PUBLICO EM CONJUNTO DE REGRAS PREJUDICIAIS AO QUE. COM ELE. OBJETIVA A ADMINISTRAÇÃO. O PROCEDIMENTO LICITATORIO É UM CONJUNTO DE ATOS SUCESSIVOS, REALIZADOS NA FORMA E NOS PRAZOS PRECONIZADOS NA LEI (...)" (grifo do MPF) (MS 5.418-DF, STJ ReI. Min. Demócrito Reinaldo, Primeira Seção, maioria, DI. 01/061998).
A licitação tem por finalidade selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, dentro desta será de buscar e garantir a igualdade de tratamento aos participantes desta disputa. Portanto, as normas do certame estão vinculadas a satisfação deste objeto. Sabemos que o formalismo está atrelado à licitação, mas nem por isso podemos transformá-la em uma situação que importe em fórmulas sagradas que tenham como finalidade frustrar o caráter competitivo do certame. Nesse sentido, também, já decidiu o TCU:

"O apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor conseqüências de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem ser interpretadas como instrumentais" (TCU, 004809/1999-8, DOU 8/11/99, p.50, e BLC nº 4, 2000, p. 203).”.
O princípio da competitividade exige a verificação da possibilidade de se ter mais de um interessado que possa atender e fornecer o objeto de Licitação. Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do procedimento da licitação.

 Se a competição é o alicerce da licitação, podemos concluir que quanto mais licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar o melhor contratado. Sendo assim, está incumbida de evitar qualquer exigência irrelevante e destituída de interesse público, que restrinja a competição. 
Diante do exposto considero afastados os fatos alegados pela referida empresa quanto a possível desclassificação.

III.2) INABILITAÇÃO DA EMPRESA TECNAL INDÚSTRIA, COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO LTDA.  
No que diz respeito à peça recursal inserida no Sistema Comprasnet pelas empresas SOLAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS EIRELI - EPP cabe destacar o seguinte:

Preliminarmente, vislumbra-se que dentre as principais garantias constitucionais no procedimento licitatório, a vinculação da Administração ao Edital é a que regulamenta o certame, trazendo uma segurança para o licitante e para o interesse público. Extraída do Princípio do procedimento formal, ele dispõe que à Administração deve observar as regras lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.
A empresa expõe suas razões de recurso que a empresa TECNAL INDÚSTRIA ofertou produto para o item 07, incompatíveis com o estabelecido no Edital e seus anexos, trazendo argumentos já expostos neste recurso, o qual passa a analisar.

Em que pese o objeto desta licitação exigir especificações técnicas detalhadas, este Pregoeiro solicitou na fase de aceitação das Propostas de Preços, bem como PROSPECTO/FOLDERS/CATÁLOGOS das empresas participantes do Certame e, posteriormente, encaminhou os referidos documentos ao órgão competente para análise, qual seja, a Secretaria de Origem, órgão requisitante do objeto licitado.
Com base no laudo técnico da EMBRAPA, constante na folha 970, e no despacho da SEAGRI, folha 972, que emitiu parecer favorável à empresa TECNAL INDÚSTRIA, este Pregoeiro mantêm a sua decisão quanto a aceitação e habilitação da referida empresa.
Diante dos argumentos apresentados, o Pregoeiro procedeu a sua decisão com base na analise técnica apresentada pela Secretaria de Origem, considerando a reanálise dos PROSPECTO/FOLDERS/CATÁLOGOS apresentados pela empresa TECNAL INDÚSTRIA.
IV – DA DECISÃO:
Desta feita, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, conforme consulta aos autos e com base na legislação pertinente, nego o provimento TOTAL ao recurso da empresa SOLAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS EIRELI - EPP  , o qual declaro a empresa TECNAL INDÚSTRIA, COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO LTDA ACEITA E HABILITADA . NÃO ASSISTO RAZÃO, portanto, permanece a sua habilitação no certame. Assim, reafirmando a legalidade do certame e dos procedimentos adotados em prol de princípios como legalidade, celeridade, igualdade e vínculo ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, julgando-os IMPROCEDENTE, sustentando a decisão exarada em Ata publicada do dia 05/08/2015.
Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações.

Porto Velho/RO, 18 de Setembro de 2015.

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135
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